
 
Rompimento de barragem da Mineradora Rio Pomba
Cataguases afeta qualidade da água em MG e no RJ
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MUNICÍPIOS

MG - Miraí

MG - Muriaé

MG - Patrocínio do Muriaé

RJ - Itaperuna

RJ - Laje do Muriaé

LATITUDE

-21,2388

LONGITUDE

-42,2155

SÍNTESE
O rompimento de uma das barragens da

mineradora Rio Pomba Cataguases,

instalada no município de Miraí (MG),

em 10 de janeiro de 2007, espalhou

cerca de 2 milhões de m³ de bauxita pela

cidade e por outros quatro municípios:

Muriaé e Patrocínio de Muriaé, também

na Zona da Mata mineira, Laje de

Muriaé e Itaperuna, no Rio de Janeiro.

APRESENTAÇÃO DE CASO

Os municípios de Miraí - 320,695 km²; 13.808 habitantes -

(IBGE, 2010a), Muriaé - 841, 692 km²; 100.765 habitantes -

(IBGE, 2010b) e Patrocínio do Muriaé - 108, 245 km²; 5.287

habitantes- (IBGE, 2010c), na Zona da Mata mineira, Laje de

Muriaé - 249,974 km²; 7.487 habitantes - (IBGE, 2010d), e

Itaperuna - 1.105,341 km²; 95.841 habitantes - (IBGE, 2010e),

no Rio de Janeiro, foram os mais atingidos pelo rompimento

da barragem de rejeitos de lavras de bauxita da empresa

Mineração Rio Pomba Cataguases, terceira maior produtora

de bauxita do Brasil. O acidente ocorreu em 10 de janeiro de

2007 (ACAYABA, 2007; SÁ, 2007).

A bauxita, minério de coloração avermelhada, é a principal

fonte mundial de alumina, que é extraída para a produção de

alumínio (SAMPAIO; NEVES, 2002). A bauxita extraída pela

Rio Pomba era encaminhada para o município de

Cataguases, a cerca de 30 km de Miraí, e servia como

matéria prima, juntamente com o ácido sulfúrico, vindo de

outra empresa da cidade de Juiz de Fora (MG), para a

produção de cerca de 80% do sulfato de alumínio do Brasil

(DNPM, 2007).

A lavra da bauxita pode gerar uma série de impactos

ambientais, como alteração do lençol freático, poluição sonora

pela movimentação de máquinas, emissão de gases dos

motores, geração de estéril [material não mineralizado

associado ao minério], geração de material particulado que

pode poluir o ar e as drenagens do entorno, dentre outros

(VILLAS-BOAS, 2001 e FIGUEIREDO, 2000 apud CHAVES,

2006).

Já o seu beneficiamento, que utiliza soda cáustica, gera

rejeitos conhecidos como “lama vermelha”, bastante

corrosivos e tóxicos (ALMEIDA, 2009), além de resíduos e

poluentes atmosféricos (VILLAS-BOAS, 2001, FIGUEIREDO,

2000 apud CHAVES, 2006). Todos estes impactos podem ser

minimizados, menos a geração de estéril e rejeito, que é

inevitável. O estéril é colocado em depósitos chamados de

“bota-fora”, ocupando extensas áreas do terreno ou voltando

para a cava exaurida. Já os rejeitos, em geral, são

depositados em barragens (CHAVES, 2006), como no caso

da Rio Pomba.

A barragem da Fazenda São Francisco encontrava-se no seu

limite e, com as fortes chuvas que caíram em janeiro de 2007

sobre a região, cerca de 2 milhões de m³ de lama, contendo

água e argila, vazaram (SÁ, 2007), invadindo as cidades de
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Miraí e Muriaé, chegando aos rios Fubá e Muriaé, atingindo,

assim, outras cidades mineiras e fluminenses (G1, 2007). Foi

o segundo acidente envolvendo a mesma barragem em

menos de um ano. O primeiro rompimento aconteceu em

março de 2006 (PESSOA, 2008).

Antes disso, em 2003, outro grande desastre ambiental já

havia atingido a Zona da Mata mineira, quando uma mancha

tóxica formada por 1,4 bilhão de litros de lixívia [sobra

industrial da produção de celulose] se espalhou por quase

100 km de rios. O acidente teve uma grande repercussão

nacional e deixou mais de 600 mil pessoas sem água,

causando grandes estragos na região (BRAGA, 2011).

Três anos depois, em 2006, o primeiro rompimento da

barragem da mineradora Rio Pomba Cataguases provocou

interrupção na captação de água no noroeste e no norte

fluminenses. Na ocasião, cerca de 400 milhões de litros de

lama de argila misturada com óxido de ferro e sulfato de

alumínio vazaram para o Rio Fubá, que deságua no Rio

Muriaé, um dos afluentes do Paraíba do Sul (BALBI, 2007). A

mancha de lama causou a morte de muitos peixes e inutilizou

áreas agricultáveis e de pastagens (MASSOTE, 2007).

No segundo acidente com a Rio Pomba, mais de 6 mil

moradores das cidades de Miraí e Patrocínio do Muriaé

ficaram desalojados. Em Muriaé, a lama atingiu 1.200 casas

(G1, 2007). Em função de sua proximidade com Miraí, o

município fluminense de Laje do Muriaé também foi um dos

mais atingidos nos dois acidentes. Devido à situação de

calamidade pública que se estabeleceu com a chegada da

mancha de sedimentos na área urbana do município, a

Prefeitura de Laje do Muriaé decretou “estado de

emergência”. Além da falta de água potável, o acidente teve

outros efeitos imediatos: a deposição de argila no leito dos

rios contribuiu para intensificar o processo de assoreamento

dos cursos d´água, favorecendo a ocorrência de inundações

(SÁ, 2007).

Em Miraí, postos de gasolina, lojas, supermercados, casas e

igrejas ficaram fechados por causa da sujeira. Uma policlínica

foi invadida pelo barro e parte dos medicamentos distribuídos

gratuitamente à população foi perdida. Devido aos riscos de

doenças, a prefeitura da cidade resolveu vacinar em massa a

população contra hepatite A e tétano (GIUDICE, 2007).

Segundo informações do Instituto Mineiro de Gestão das

Águas (Igam), a lama que atingiu os municípios era formada

por água com grande quantidade de argila, não contendo

material tóxico (FEAM, 2007). De qualquer forma, a

Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae) do Rio de

Janeiro entrou na Justiça com ação indenizatória de perdas e

danos contra o grupo controlador da Mineradora Rio Pomba

Cataguases (GANDRA, 2007), alegando que o acidente lhe

causou danos financeiros e gastos com o envio de pessoal

para controlar a situação da água imprópria para consumo.

Segundo a extinta Fundação Estadual de Engenharia do Meio

Ambiente (Feema), apesar de não ter sido comprovada

toxidade, a água se apresentava muito densa, o que

impossibilitava o seu tratamento (ÚLTIMO SEGUNDO, 2007).

Em vistoria no local, técnicos do Departamento Nacional de

Produção Mineral (DNPM) constataram que a barragem de

rejeito media aproximadamente 35 m de altura e que cerca de

70% do material antes retido acabara vazando. O percentual

do material que havia sobrado poderia também transbordar

caso a chuva continuasse forte. Os técnicos registraram,

ainda, que a empresa e a Defesa Civil estavam erguendo

uma barreira de contenção da lama vermelha remanescente

no barramento. Diante do flagrante de acidente ambiental e

poluição das águas, os técnicos do DNPM ordenaram a

paralisação imediata das atividades de mineração da

empresa (DNPM, 2007).

Em relatório da Fundação Estadual do Meio Ambiente

(Feam), divulgado em março de 2007, a mineradora foi

responsabilizada pelo acidente, já que sua causa foi uma

falha na estrutura da barragem não corrigida pela Rio Pomba.

O documento aponta a ocorrência de um desnível na parte

superior da barragem, onde existia uma escada de acesso ao

local. Também foi notado que o vertedouro [dispositivo que

serve para escoar o excesso de água que chega ao

reservatório durante o período de chuvas] de emergência, à

direita da barragem, não contava com o revestimento

adequado à passagem do fluxo de água. Eis a razão de a

barragem não ter resistido às chuvas intensas da época

(PESSOA, 2008).

Um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) foi firmado

pelos Ministérios Públicos Federal e dos estados do Rio de

Janeiro e de Minas Gerais, a Mineradora Rio Pomba

Cataguases e os órgãos ambientais mineiros. Ficou acordado

que seriam adotadas medidas emergenciais para minimizar

os danos e os riscos à população e ao meio ambiente

decorrentes do rompimento da barragem. Um dos

compromissos assumidos foi o encerramento da exploração

de bauxita naquela fazenda dentro de um período de 180 dias

(MPF, 2007).

A Rio Pomba também se comprometeu a instalar uma

representação em cada município atingido, no intuito de

ressarcir os danos materiais e morais impostos às vítimas do
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desastre. A empresa ainda foi obrigada a identificar possíveis

áreas de risco de deslizamentos surgidas após a onda de

lama causada pelo vazamento. Foi exigido da empresa,

ainda, que entregasse um diagnóstico e um plano de

recuperação, cabendo-lhe monitorar diariamente, por 90 dias,

a qualidade da água e analisar semanalmente os elementos

tóxicos liberados pelo vazamento. O termo foi assinado para

garantir a segurança da população local em curto prazo.

Como garantia de cumprimento das obrigações previstas, a

mineradora teve que depositar R$ 2 milhões como caução

numa conta judicial aberta para esse fim (MPF, 2007).

A empresa propôs R$ 5 mil de indenização aos moradores da

cidade, mas a proposta foi recusada (MAPA DA INUJSTIÇA

AMBIENTAL E SAÚDE NO BRASIL, 2009). A mineradora foi

interditada no dia 12 de janeiro de 2007 (G1, 2007) e uma

nova multa lhe foi aplicada, desta vez num valor bem acima

da primeira: R$ 75 milhões. O novo valor, mil vezes maior do

que o fixado pela legislação anterior, foi aplicado em função

da regulamentação pelo governo de Minas Gerais, em junho

de 2006, da Lei 15.972, a qual estabelece que, em acidentes

de grandes proporções, como o ocorrido em Miraí, as

despesas por parte do poder público sejam ressarcidas ao

estado pela empresa infratora (ÚLTIMO SEGUNDO, 2007).

De acordo com a Secretar ia de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Minas, o valor da multa era

cabível porque, dentre outros fatores, a empresa era

reincidente (BALBI, 2007).

Em junho de 2007, o Conselho Estadual de Política Ambiental

(Copam) consentiu em suspender o embargo à Rio Pomba

Cataguases e deu o seu aval para a construção de uma nova

barragem, usada para extrair e lavar bauxita, no mesmo curso

d’água da represa que havia rompido naquele ano. A

população ficou profundamente descontente com a decisão,

principalmente por ainda não haver recebido qualquer

indenização pelo acidente (MAPA DA INJUSTIÇA

AMBIENTAL E SAÚDE NO BRASIL, 2009).

Até março de 2011, a maior multa já estipulada pelo governo

de Minas na área ambiental ainda não havia sido paga. A

empresa entrou com recurso, e o processo está em análise,

desde então, na Câmara Normativa Recursal do Conselho

Estadual de Política Ambiental do Copam (ANDRADE, 2010;

BRAGA, 2011).

Em agosto de 2011, representantes do poder público de

Minas e da  Rio Pomba Cataguases Ltda. começaram a

discutir os termos para o fechamento da mina da Rio Pomba

em Cataguases. A empresa já redigiu o Plano de Fechamento

de Mina (Pafem), documento técnico elaborado pelo

empreendedor e apresentado aos órgãos ambientais

competentes dois anos antes do fechamento da mina. O

Pafem contém um cronograma de ações que devem ser

perpetuadas para reabilitação e monitoramento ambiental da

área. O documento deve apresentar também alternativas

socioeconômicas para a região (DUQUE, 2011).

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

Os municípios de Muriaé e Miraí, que compõem a Zona da

Mata, possuem minas para exploração de bauxita na sub-

bacia do rio Muriaé e na sub-bacia do rio Pomba (apenas a

mina Morro do Ipê, em Miraí), pertencentes à bacia do rio

Paraíba do Sul. As minas estão localizadas entre as latitudes

21°14’20”S e 20°53’10”S e longitudes 42°12’56”W e

42°44’22”W.
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